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Maria, seu filho menor, José, e Francisco ajuizaram, em 20 de fevereiro de 2020, agdo indenizatéria de procedimento comum em face de Carlos, da
transportadora Répida e da Mundial Leasing.

A demanda foi proposta na Comarca de Araraquara, sede da Répida.

Alegam na inicial, em sintese, que, no dia 15 de janeiro de 2014, durante a madrugada, ocorreu sério acidente na Rodovia Presidente Dutra, que causou a morte
de Antonio e de seu filho menor, Fernando.

A vitima fatal, Antdnio, diretor financeiro de grande companhia, era companheiro da autora Maria, pai do autor Francisco e padrasto do autor menor José.

Francisco era filho consanguineo de Antonio, de um relacionamento havido na adolescéncia deste, maior de idade (30 anos) e irméo unilateral da vitima
Fernando. N&o tinha contato algum com o pai e com o irmdo unilateral, pois havia rompido com o genitor apds ter desviado dinheiro deste. Aproximou-se
socialmente de Maria e de José somente ap6s o acidente.

José, menor com quinze anos de idade, era enteado da vitima fatal Antdnio, que provia integralmente o seu sustento e com ele mantinha relagdo de
socioafetividade, embora sem perfilhagao formal. A vitima fatal Fernando, de dez anos de idade, era filho da autora Maria e do falecido Antdnio, irmao unilateral
dos autores José e Francisco.

Além disso, a prépria autora Maria, gerente financeira de grande companhia, sofreu sérias lesdes corporais. Ficou totalmente incapacitada para o trabalho pelo
prazo de seis meses, afastada de seu emprego. Teve reducdo permanente da capacidade laborativa em 30%. Submeteu-se a diversas cirurgias, que lhe
deixaram cicatrizes deformantes. Dever4, ainda, submeter-se, futuramente, & cirurgia reparadora.

O acidente foi causado pelo corréu Carlos, que integrava cooperativa de motoristas que, por seu turno, mantinha contrato de presta¢do de servicos com a
transportadora Répida. Carlos se encontrava embriagado ao volante de um caminh&o da transportadora Répida. Perdeu a direcéo, atravessou o canteiro central
e provocou colisdo frontal com o veiculo no qual viajavam as vitimas. O caminh&o era objeto de leasing financeiro da Mundial Leasing.

Foi instaurado inquérito policial em 20 de janeiro de 2014. O motorista Carlos foi denunciado em 20 de janeiro de 2015 e condenado na esfera penal, com
transito em julgado da sentenga em 20 de janeiro de 2018. A inicial veio instruida com prova emprestada da acéo penal, em especial laudos técnicos elaborados
pela pericia cientifica, atestando a embriaguez de Carlos e a dindmica do acidente. Segundo a pericia, o caminh&do se encontrava em perfeito estado de
conservagdo. H& prova documental da dependéncia econdmica e da relagéo socioafetiva do autor José em relacéo a vitima fatal Antonio.

Pede, a inicial, a condenacéo solidaria dos corréus ao pagamento de indeniza¢do composta das seguintes verbas:

A - Maria pede indenizacdo por danos materiais e morais em razdo das lesGes corporais que sofreu. Postula indenizacdo integral das despesas
médico/hospitalares, inclusive as cobertas e reembolsadas pelo plano de saude do casal, apuraveis em liquidagao, ao argumento de que ndo pode o ofensor
beneficiar-se de seguro alheio, para o qual ndo contribuiu com o pagamento do prémio. Pede indenizagdo pelo periodo em que ficou afastada do trabalho, sem
dedugdo da indenizagéo previdenciaria.



Pede indenizag&o vitalicia proporcional a redu¢do permanente da capacidade laborativa, sem deducéo da indenizagdo previdenciaria, a ser paga de uma s6 vez
pelos corréus, na forma do art. 950, paragrafo Unico do Cddigo Civil. Pede indenizagdo por danos morais e estéticos cumulados pelo padecimento com as
lesBes corporais e existéncia de cicatrizes deformantes, no valor total de R$ 150 mil;

B - Maria pede indenizagdo por danos materiais em razao da morte do filho menor Fernando, correspondentes ao salario provavel que poderia a vitima auferir
como aprendiz, com termo inicial na data em que completaria 16 anos e termo final na data em que completaria de 25 anos. A partir dai, data provavel do
casamento de Fernando, metade do valor que possivelmente ganharia, até a morte da autora ou a data em que Fernando completaria 80 anos, 0 que primeiro
ocorrer;

C - Maria e José pedem indenizagdo por danos materiais em razdo da morte, respectivamente, do companheiro e padrasto Antdnio. Pedem reembolso das
despesas com funeral e compra de jazigo. Pedem indenizag&o correspondente ao salario de Anténio, incluidos bénus e vantagens, até a data em que este
completaria 80 anos, levando em conta a idade que contava no momento da morte, de sua condigdo social e do Estado da Federagao em que residia, segundo
tabela do IBGE. Pedem indenizacéo pela perda de uma chance de melhoria salarial em razao de provaveis promog¢des futuras que teria a vitima fatal Antonio.
Pedem a concessao de direito de acrescer, ou de reversado, para que a pensao devida ao enteado, quando este atingir 24 anos, reverta integralmente em favor
da companheira viGva Maria;

D - Maria, José e Francisco pedem indenizacé@o por danos morais pela perda de entes queridos, no valor de R$ 300 mil reais em favor de cada um;

E - Pedem que os juros de mora e a corre¢cdo monetaria sejam contados a partir do evento e que as despesas ja havidas sejam atualizadas a contar de cada
desembolso. Pedem que os juros de mora, na forma do art. 406 do Cédigo Civil, sejam de 1% ao més, cumulativos com a corregdo monetaria contada de acordo
com a Tabela pratica do TISP.

Os corréus contestaram a agao e alegaram o seguinte:

A - o corréu Carlos alegou falta de interesse de agir, pois os autores ja dispdem de titulo executivo judicial, por forca de sentenga penal condenatéria, razdo pela
qual ndo podem ajuizar agéo de conhecimento;

B - o corréu Carlos alegou que a demanda deveria ser proposta na Comarca de S&o José dos Campos, local do acidente, ou na Comarca de Santos, onde é
domiciliado;

C - o corréu Carlos alegou, ainda, que a sentencga penal condenatdria ja fixou a indenizagéo devida no valor de R$ 150 mil, na forma do art. 387, IV do Cédigo
de Processo Penal, considerando os prejuizos sofridos pelos ofendidos. N&o cabe a fixacdo de nova indenizacéo, para evitar duplicidade, ou, na pior das
hipéteses, deve ocorrer abatimento do valor ja fixado;

D - a corré Répida alegou ilegitimidade passiva, pois ndo era empregadora ou comitente do motorista e corréu Carlos, uma vez que somente contratou a
prestacéo de servicos de uma cooperativa a qual o causador do acidente era cooperado;

E - a corré Répida alegou e comprovou que a vitima fatal Antonio dirigia com a carteira de habilitag&o vencida, razdo pela qual ndo poderia estar conduzindo
veiculo automotor no local do evento e concorreu para o acidente, de modo que a indenizagdo dos danos materiais e morais deve ser reduzida a metade, na



forma do artigo 945 do Cédigo Civil;

F - a corré Réapida alegou prescricédo da pretensdo indenizatéria, porque ja consumado o prazo trienal entre a data do acidente e o ajuizamento da agdo. Afirmou
gue contra si ndo existe causa suspensiva ou impeditiva da prescri¢do, uma vez que nao foi parte na acdo penal;

G - a corré Répida alega que é norma da transportadora, da qual tém ciéncia escrita todos os motoristas prestadores de servigos, que estdo proibidos de ingerir
bebida alcodlica e de trafegar em estradas apds as 22:00 horas, razdo pela qual o acidente ocorreu em desobediéncia a regras da empresa, sem culpa in
eligendo ou in vigilando;

H - a corré Rapida impugna a juntada de prova emprestada da agao penal, da qual ndo participou e teve ciéncia somente ao ser citada nesta a¢éo indenizatéria;

J - a corré Mundial alegou que ndo podia integrar a lide pelo fato de ser mera arrendadora financeira. Alegou que a demanda deveria ter sido proposta na
Comarca de Cotia, onde sdo domiciliados os autores;

| - os corréus alegam que Francisco é parte ilegitima para propor a demanda;

K - o corréu Carlos impugna os pedidos indenizatdrios quanto aos seguintes itens: | - deve ser abatido da indenizacéo o valor comprovadamente pago a titulo de
seguro obrigatério (DPVAT); Il - devem ser abatidos da indenizacdo os valores pagos diretamente aos hospitais, médicos e funeraria, ou reembolsados pelo
seguro salde, sob pena de duplicidade e de enriquecimento sem causa dos autores; Ill - devem ser abatidos da indenizagdo os valores pagos a titulo de pensao
previdenciaria por afastamento temporario e incapacidade parcial laboral permanente de Maria e da penséo previdenciaria por morte de Anténio, sob pena de
duplicidade e de enriquecimento sem causa dos autores; IV - ndo pode ser indenizada a intervengéo cirdrgica reparatéria futura de Maria, embora ja constatada
sua necessidade, pois o dano ainda ndo se consumou; V - a penséo pela redugdo da capacidade laborativa de Maria ndo pode ser paga de uma sé vez, na
forma do art. 950 do Cddigo Civil, mas mediante constituicdo de capital, ou inclusdo em folha de pagamento da Ré&pida; VI - a penséo pela reducdo da
capacidade laborativa de Maria néo é vitalicia, mas limitada a idade provavel de 75 anos; VIl - ndo podem ser cumulados pedidos de danos estéticos e danos
morais decorrentes da mesma leséo corporal sofrida por Maria, pois o sofrimento é uno; VIII - ndo pode ser fixada indeniza¢ao por danos materiais e penséo em
razdo da morte do menor Fernando, pois em familias abastadas, como ocorre no caso concreto, filhos nao contribuem para o sustento dos pais; IX - a
indenizagdo em razéo da morte de Antdnio tem limite na idade provavel de 75 anos, ndo se podendo levar em conta circunstancias pessoais e a situagao
financeira ou social da vitima; X - Maria exerce profissdo remunerada e ndo era dependente econdmica de seu companheiro Antdnio, de modo que ndo pode
receber indenizacdo pela morte deste a titulo de alimentos, como prevé o art. 948 do Cdédigo Civil; caso a indenizagdo seja fixada, devera cessar com o
casamento ou unido estavel futura de Maria;

D - a corré Répida alegou ilegitimidade passiva, pois ndo era empregadora ou comitente do motorista e corréu Carlos, uma vez que somente contratou a
prestacéo de servicos de uma cooperativa a qual o causador do acidente era cooperado;

E - a corré Réapida alegou e comprovou que a vitima fatal Antdnio dirigia com a carteira de habilitagdo vencida, razéo pela qual ndo poderia estar conduzindo
veiculo automotor no local do evento e concorreu para o acidente, de modo que a indenizagdo dos danos materiais e morais deve ser reduzida a metade, na
forma do artigo 945 do Cédigo Civil;

F - a corré Réapida alegou prescri¢édo da pretensdo indenizatéria, porque ja consumado o prazo trienal entre a data do acidente e o ajuizamento da agdo. Afirmou
gue contra si ndo existe causa suspensiva ou impeditiva da prescri¢do, uma vez que nao foi parte na acéo penal;



G - a corré Réapida alega que é norma da transportadora, da qual tém ciéncia escrita todos os motoristas prestadores de servigos, que estdo proibidos de ingerir
bebida alcodlica e de trafegar em estradas ap6s as 22:00 horas, razéo pela qual o acidente ocorreu em desobediéncia a regras da empresa, sem culpa in
eligendo ou in vigilando;

H - a corré Réapida impugna a juntada de prova emprestada da acéo penal, da qual ndo participou e teve ciéncia somente ao ser citada nesta acéo indenizatoéria;

| - a corré Mundial alegou que ndo podia integrar a lide pelo fato de ser mera arrendadora financeira. Alegou que a demanda deveria ter sido proposta na
Comarca de Cotia, onde sdo domiciliados os autores;

J - os corréus alegam que Francisco € parte ilegitima para propor a demanda;

K - o corréu Carlos impugna os pedidos indenizatérios quanto aos seguintes itens:

| - deve ser abatido da indenizacéo o valor comprovadamente pago a titulo de seguro obrigatério (DPVAT);

Il - devem ser abatidos da indenizagdo os valores pagos diretamente aos hospitais, médicos e funeréria, ou reembolsados pelo seguro salde, sob pena de
duplicidade e de enriquecimento sem causa dos autores;

Il - devem ser abatidos da indenizagdo os valores pagos a titulo de pensdo previdenciaria por afastamento temporario e incapacidade parcial laboral
permanente de Maria e da penséo previdenciaria por morte de Anténio, sob pena de duplicidade e de enriquecimento sem causa dos autores;

IV - ndo pode ser indenizada a intervengao cirlrgica reparatéria futura de Maria, embora ja constatada sua necessidade, pois o dano ainda n&o se consumou;

V - a pensdo pela reducdo da capacidade laborativa de Maria ndo pode ser paga de uma s6 vez, na forma do art. 950 do Cédigo Civil, mas mediante
constituicao de capital, ou incluséo em folha de pagamento da Répida;

VI - a penséo pela reducéo da capacidade laborativa de Maria néo é vitalicia, mas limitada & idade provavel de 75 anos;

VIl - ndo podem ser cumulados pedidos de danos estéticos e danos morais decorrentes da mesma lesdo corporal sofrida por Maria, pois o sofrimento é uno;

VIII - ndo pode ser fixada indenizagéo por danos materiais e pensdo em razédo da morte do menor Fernando, pois em familias abastadas, como ocorre no caso
concreto, filhos ndo contribuem para o sustento dos pais;



IX - a indenizagdo em razdo da morte de Antonio tem limite na idade provavel de 75 anos, ndo se podendo levar em conta circunstancias pessoais e a situagéo
financeira ou social da vitima,;

X - Maria exerce profissdo remunerada e nédo era dependente econdémica de seu companheiro Antdnio, de modo que nédo pode receber indenizagéo pela morte
deste a titulo de alimentos, como prevé o art. 948 do Cédigo Civil; caso a indenizacéo seja fixada, deverd cessar com o casamento ou unido estavel futura de
Maria;

Xl - repelida a tese anterior, a indeniza¢do em raz&o da morte de Antdnio deve sofrer abatimento de 1/3 parte, pois se presume que a vitima fatal gastaria 1/3 de
seus rendimentos com despesas préprias;

XIl - ndo ha perda de chance indenizavel, uma vez que suposta promogdo da vitima Antbnio é fato hipotético e nao aferivel de modo objetivo ou mediante
probabilidade;

XIII - ndo cabe direito de acrescer em favor da companheira vilva, uma vez que ela exerce profissdo rentavel;

XIV - ndo cabe pensdo nem dano moral em favor do enteado José pela morte do padrasto, uma vez que o parentesco socioafetivo ndo foi objeto de perfilhacéo
por Antdnio em vida, nem objeto de agcdo autbnoma de investigacio de paternidade post mortem;

XV - ndo cabe indenizagdo de dano moral em favor de Francisco, pois nao tinha vinculo afetivo com as vitimas;

XVI - o valor dos danos morais deve ser reduzido, levando em conta, inclusive, a culpa concorrente da vitima Anténio por ndo se encontrar habilitado no
momento do acidente. A atualizacdo monetéaria e os juros moratérios devem incidir somente a partir da condenagéo que fixa os danos morais, ndo do evento;

XVII - os danos materiais devem ser corrigidos a partir do ajuizamento da agdo e os juros moratdrios incidem a partir da citagéo, por se tratar de crédito iliquido;

XVIII - os juros moratérios devem ser contados pela taxa SELIC, que ja embute a correcdo monetéaria e ndo pode com ela ser cumulada, segundo o critério do
art. 406 do Caodigo Civil.

Houve réplica dos autores, rebatendo todas as teses postas nas contestagoes.

Alegaram que as corrés Mundial e Rapida devem sofrer as penas de reconhecimento do pedido quanto as matérias que ndo impugnaram.

Instados a especificar provas, justificando sua pertinéncia, os autores pediram o julgamento antecipado da lide. Os corréus Carlos e Mundial alegaram
desinteresse na producéo de provas, cujo dnus € dos autores. A corré Rapida permaneceu inerte.



Nesta fase processual, O Banco X pede para ingressar como assistente da autora Maria, da qual é credor por forga de contrato de muatuo consignado,
inadimplido. Intimadas as partes sobre o pedido, permaneceram inertes.

Os autores ingressaram com pedido de tutela de urgéncia para bloquear bens da corré Rapida, que estava alienando seus ativos para encerramento das
atividades. A corré Rapida se manifestou, alegando ter o direito de dissolver a sociedade e que nédo havia deciséo judicial condenatéria a impedir a alienagdo de
seus bens.

E o relatorio.

Profira sentenga no caso acima, dispensado o relatério e enfrentando de modo sequencial e fundamentado todos os argumentos das partes.

O candidato néo devera assinar nem se identificar como o prolator da sentenga, mencionando somente o cargo de juiz substituto.
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